
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982366 - ES (2025/0051945-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JESSICA DONAZZOLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
NULIDADE DE JULGAMENTO. USO DE UNIFORME PRISIONAL E
ALGEMAS. NECESSIDADE DE DEMOSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ABSOLVIÇÃO.
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. DOSIMETRIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
no qual se alegava nulidade da sessão de julgamento do Tribunal do Júri devido ao uso de
uniforme prisional e algemas pela agravante, além de decisão dos jurados supostamente contrária
às provas dos autos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há nulidade da decisão de pronúncia e se o uso
de uniforme prisional e algemas durante a sessão de julgamento do Tribunal do Júri configura
nulidade.
3. A questão também envolve a análise da manifestamente contrariedade da decisão dos
jurados à prova dos autos, bem como a fundamentação para a exasperação da pena-base e a
aplicação das agravantes genéricas previstas no artigo 61, II, "c" e "e", do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O capítulo da nulidade da decisão de pronúncia não foi apreciado pelo Tribunal ,a quo
inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
5. A nulidade não exsurge do simples comparecimento do acusado na Sessão Plenária com as
vestimentas usuais dos presos, sendo certo que diariamente julgamentos ocorrem nessa condição. 
Desponta-se, em verdade, constrangimento ilegal quando, pleiteada a substituição dos trajes,
dentro de uma estratégia defensiva traçada, o Juízo, sem pormenores, indefere o pedido, havendo
cerceamento da plenitude de defesa do réu nesse ponto, haja vista não lhe ser proibido buscar a
melhor forma, dentre dos parâmetros da razoabilidade, de se apresentar ao júri.
6. No que tange à nulidade em virtude do suposto uso indevido das algemas durante a sessão,
conforme atesta a Ata de Julgamento, o Magistrado determinou a retirada das algemas dos
acusados antes mesmo da composição do Conselho de Sentença, razão pela qual sequer houve
arguição de nulidade na oportunidade vertente.
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7. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses excepcionais, em que a
decisão do Júri for manifestamente dissociada do contexto probatório, hipótese em que o
Tribunal de Justiça está autorizado a determinar novo julgamento. Na espécie, conforme trechos
acima colacionados, verifica-se que o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório, concluiu que a decisão dos jurados não se encontrou manifestamente contrária à
prova dos autos, tendo eles optado pela tese acusatória.
8. A fundamentação para a exasperação da pena-base foi considerada idônea, com base na
premeditação e nas consequências do crime.
9. A aplicação das agravantes genéricas foi adequada, considerando o contexto fático e a relação
entre a agravante e a vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A nulidade não exsurge do simples uso de uniforme prisional e algemas,
sendo necessário demonstrar efetivo prejuízo. 2. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri
deve ser respeitada, salvo quando a decisão for absolutamente divorciada das provas dos autos.
3. A decisão dos jurados não é manifestamente contrária à prova dos autos quando há suporte
probatório para a tese acolhida."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, III, d; Código Penal, art. 61, II, "c" e "e".

STJ, AgRg no HC 781.074/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 1478300/ES, Rel. Min. Nefi19/12/2022
Cordeiro, Sexta Turma, DJe .10/09/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA48641327 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/07/2025 06:18:30
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: edf86158-a7e3-4c6f-b06d-a482793389c1



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982366 - ES (2025/0051945-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JESSICA DONAZZOLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
NULIDADE DE JULGAMENTO. USO DE UNIFORME PRISIONAL E
ALGEMAS. NECESSIDADE DE DEMOSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ABSOLVIÇÃO.
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. DOSIMETRIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
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2. A questão em discussão consiste em saber se há nulidade da decisão de pronúncia e se o uso
de uniforme prisional e algemas durante a sessão de julgamento do Tribunal do Júri configura
nulidade.

3. A questão também envolve a análise da manifestamente contrariedade da decisão dos
jurados à prova dos autos, bem como a fundamentação para a exasperação da pena-base e a
aplicação das agravantes genéricas previstas no artigo 61, II, "c" e "e", do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O capítulo da nulidade da decisão de pronúncia não foi apreciado pelo Tribunal ,a quo
inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

5. A nulidade não exsurge do simples comparecimento do acusado na Sessão Plenária com as
vestimentas usuais dos presos, sendo certo que diariamente julgamentos ocorrem nessa condição. 
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Desponta-se, em verdade, constrangimento ilegal quando, pleiteada a substituição dos trajes,
dentro de uma estratégia defensiva traçada, o Juízo, sem pormenores, indefere o pedido, havendo
cerceamento da plenitude de defesa do réu nesse ponto, haja vista não lhe ser proibido buscar a
melhor forma, dentre dos parâmetros da razoabilidade, de se apresentar ao júri.

6. No que tange à nulidade em virtude do suposto uso indevido das algemas durante a sessão,
conforme atesta a Ata de Julgamento, o Magistrado determinou a retirada das algemas dos
acusados antes mesmo da composição do Conselho de Sentença, razão pela qual sequer houve
arguição de nulidade na oportunidade vertente.

7. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses excepcionais, em que a
decisão do Júri for manifestamente dissociada do contexto probatório, hipótese em que o
Tribunal de Justiça está autorizado a determinar novo julgamento. Na espécie, conforme trechos
acima colacionados, verifica-se que o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório, concluiu que a decisão dos jurados não se encontrou manifestamente contrária à
prova dos autos, tendo eles optado pela tese acusatória.

8. A fundamentação para a exasperação da pena-base foi considerada idônea, com base na
premeditação e nas consequências do crime.

9. A aplicação das agravantes genéricas foi adequada, considerando o contexto fático e a relação
entre a agravante e a vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A nulidade não exsurge do simples uso de uniforme prisional e algemas,
sendo necessário demonstrar efetivo prejuízo. 2. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri
deve ser respeitada, salvo quando a decisão for absolutamente divorciada das provas dos autos.
3. A decisão dos jurados não é manifestamente contrária à prova dos autos quando há suporte
probatório para a tese acolhida."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, III, d; Código Penal, art. 61, II, "c" e "e".

STJ, AgRg no HC 781.074/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 1478300/ES, Rel. Min. Nefi19/12/2022
Cordeiro, Sexta Turma, DJe .10/09/2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , contraJESSICA DONAZZOLO
decisão monocrática que não conheceu do (e-STJ, fls. 393-406).habeas corpus 
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A parte agravante, reiterando os termos do  impetrado, destaca que há nulidadewrit
da sessão de julgamento do Tribunal do Júri, porque a agravante foi apresentada e conduzida
perante o Conselho de Sentença com o uniforme prisional e com o uso de algemas, fatos que
influenciam no julgamento dos jurados e violam a Súmula Vinculante nº 11/STF.

Aduz que há nulidade da decisão dos jurados, porque manifestamente contrária às
provas dos autos, haja vista que a única prova contra a agravante foi a fala de uma coautora, que
posteriormente retratou-se. Aponta que não houve testemunhas presenciais indicando sua
participação ou provas materiais que confirmassem sua cooperação no crime. Assim, a decisão
condenatória não pode se basear exclusivamente em depoimentos contraditórios e sem lastro em
outros elementos probatórios.

Afirma que a decisão que pronunciou a acusada é nula, pois o único elemento de
prova produzido em desfavor da paciente seria a declaração prestada por coautora, a qual, aliás,
tanto na 1ª fase procedimental da formação da culpa ( ), quanto na 2ª fasejudicium accusatione
procedimental do Conselho de Sentença ( ), retratou-se da falsa acusaçãojudicium causae
prestada em sede inquisitorial.

Argumenta falta de fundamentação idônea para a exasperação da pena-base.

Aponta a ausência de fundamentação idônea também para o desvalor das agravantes
genéricas previstas no artigo 61, II, “c” (dificuldade de defesa) e “e” (crime contra cônjuge), haja
vista que, em relação à primeira, vislumbra a ocorrência de  com a qualificadora jábis in idem
considerada; no que tange à segunda, não se aplicaria a aludida agravante no caso de
companheiros em união estável, pois o direito penal não admite interpretação extensiva ou,
sequer, analogia .in malam partem

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Inicialmente, cumpre ressaltar que esta Corte pacificou orientação no sentido de que
não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-sehabeas corpus
o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade
no ato judicial impugnado.

Primeiramente, o capítulo da nulidade da decisão de pronúncia não foi apreciado
pelo Tribunal , inviável a apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevidaa quo
supressão de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de competência do Superior
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Tribunal de Justiça para julgamento de , constante no art. 105, I, "c", dahabeas corpus
Constituição da República.

Eis o teor do acórdão de apelação acerca dos capítulos impugnados neste :writ

 
"Do apelo interposto por Jéssica Donazzolo
Inicialmente em seu apelo, aduz que a decisão de pronúncia é nula, eis que “o único
elemento de prova produzido em desfavor da ora Apelante se trata de declaração
prestada por coautora, a qual, aliás, tanto na 1ª fase procedimental da formação da
culpa (judicium accusatione), quanto na 2ª fase procedimental do Conselho de
Sentença (judicium causae) se retratou da falsa acusação prestada em sede
inquisitorial.”
Ocorre que, apesar dos argumentos opostos, verifico a impossibilidade de sua análise.
Isso porque, a discussão acerca da nulidade da decisão de pronúncia já se encontra
preclusa, de modo que a tese deveria ter sido arguida no momento oportuno,
mediante interposição de Recurso em Sentido Estrito, nos termos do art. 581, IV, do
Código de Processo Penal.
Ademais, requer a nulidade da sessão de julgamento do Tribunal do Júri, em razão de
ter sido apresentada e conduzida perante o Conselho de Sentença com o uniforme
prisional e com o uso de algemas, fatos que promovem o constrangimento ilegal e
violam a Súmula Vinculante nº 11 do Supremo Tribunal Federal.
Ocorre que, conforme se pode observar da Ata de Julgamento disposta ao ID
8734259, fls. 21/25, ao ser questionado aos familiares presentes se haviam trazido
roupas para a apelante Jéssica, informaram que não. Isto é, o requerimento realizado
foi devidamente acatado pelo Magistrado, porém, não haviam quaisquer roupas civis
para serem fornecidas à apelante Jéssica.
Desta forma, entendo que a apelante Jéssica não teve seu direito cerceado, ao passo
que não houve efetivo impedimento de utilizar suas próprias vestimentas durante a
realização da Sessão de Julgamento.
A propósito, conforme entendimento exarado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, “a
nulidade não exsurge do simples comparecimento do acusado na Sessão Plenária
com as vestimentas usuais dos presos, sendo certo que diariamente julgamentos
ocorrem nessa condição. Desponta-se constrangimento ilegal quando, pleiteada a
substituição dos trajes, dentro de uma estratégia defensiva traçada, o Juízo, sem
pormenores, indefere o pedido, havendo cerceamento da plenitude de defesa do réu
nesse ponto, haja vista não lhe ser proibido buscar a melhor forma, dentre dos
parâmetros da razoabilidade, de se apresentar ao júri.” (RMS n. 60.575/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2019 19/8/2019
Isto é, para anular o julgamento proferido, a apelante Jéssica deverá comprovar o
efetivo prejuízo oriundo da utilização de roupa carcerária pela apelante Jéssica, o que
não é possível de se extrair nos autos em questão.
Além disso, no que se refere à nulidade em virtude do suposto uso indevido das
algemas durante a sessão, verifico que não há como respaldar tal pretensão.
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Isso porque, conforme atesta a Ata de Julgamento, o Magistrado determinou a
retirada das algemas dos acusados antes mesmo da composição do Conselho de
Sentença, razão pela qual sequer houve arguição de nulidade na oportunidade
vertente. Passo, portanto, à análise da irresignação acerca da dosimetria da pena.
[...]
Na hipótese, na primeira fase do processo dosimétrico da pena, o Magistrado
observou o elevado grau de reprovabilidade da conduta, uma vez que foi a
responsável por abrir o imóvel e comunicar o momento oportuno para a empreitada
criminosa.
Não obstante, registrou que as consequências do crime foram graves, eis que a
apelante Jéssica deixou filhos menores ao desamparo materno, sendo um deles com
agravamento de problemas psicológicos, o qual necessitou de internação e
abrigamento institucional.
Neste viés, e considerando que a ação perpetuada pela apelante Jéssica se deu de
forma premeditada e que as consequências extrapenais, de fato, são deveras
relevantes, entendo que a fundamentação encontra-se adequada para justificar o juízo
depreciativo das circunstâncias judiciais.
[...]
Desta forma, inviável a reforma da r. Sentença para aplicar a pena- base em seu
mínimo legal.
[...]
Sobre o ponto, é sabido que a jurisprudência pátria possui o entendimento de que se o
crime de homicídio é praticado mediante duas qualificadoras reconhecidas pelo
Tribunal do Júri, é possível o Magistrado utilizar uma delas para qualificar o crime e
a outra para valorar nas circunstâncias judiciais ou agravantes, exasperando a pena-
base ou ainda para valorar na segunda fase como agravante.
[...]
In casu, verifico que a apelante Jéssica foi condenada por homicídio duplamente
qualificado, por motivo torpe e meio que impossibilitou a defesa. Assim,
considerando que o motivo torpe foi utilizado para qualificar a pena, inexiste bis in
idem na utilização de meio que impossibilitou a defesa como agravante genérica
prevista no art. 61, inciso II, alínea “c”, do Código Penal.
Por fim, aduz a apelante Jéssica que “não deve prevalecer a aplicação da
circunstância genérica agravante prevista no art. 61, II, “e”, face à ausência de prova
nos autos de que a Apelante e a vítima fossem cônjuges.”
Ocorre que, em análise dos autos, é possível vislumbrar que, em verdade, a apelante
Jéssica foi casada com a vítima por 11 (onze) anos e tem filhos com ele. Inclusive, ao
que tudo indica, o delito foi cometido em razão da insatisfação da vítima com o
relacionamento extraconjugal da apelante Jéssica com a corré Luana, motivo pelo
qual a incidência da qualificadora prevista no art. 61, inciso II, alínea “e”, (crime em
face de cônjuge) foi adequadamente aplicada.
Firme em tais premissas, CONHEÇO dos presentes recursos, porquanto presentes os
requisitos de admissibilidade, para: (i) DAR PROVIMENTO ao recurso interposto
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, para que o réu
JOSÉ JULIANO FERREIRA SANTOS seja submetido a novo julgamento perante o
Tribunal Popular do Júri. (ii) NEGAR PROVIMENTO aos apelos interpostos por
LUANA DOS SANTOS KARSTEN e JESSICA DONAZZOLO.” (e-STJ, fls. 57-60)
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Passo a examinar a alegada nulidade fundada no uso de algemas e de uniforme
prisional na Sessão Plenária.

Conforme jurisprudência desta Corte, a nulidade não exsurge do simples
comparecimento do acusado na Sessão Plenária com as vestimentas usuais dos presos, sendo
certo que diariamente julgamentos ocorrem nessa condição.

Desponta-se, em verdade, constrangimento ilegal quando, pleiteada a substituição
dos trajes, dentro de uma estratégia defensiva traçada, o Juízo, sem pormenores, indefere o
pedido, havendo cerceamento da plenitude de defesa do réu nesse ponto, haja vista não lhe ser
proibido buscar a melhor forma, dentre dos parâmetros da razoabilidade, de se apresentar ao júri.

Neste sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SESSÃO PLENÁRIA DO JÚRI. USO DE
ALGEMAS JUSTIFICADO. COMPARECIMENTO COM UNIFORME DO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ART. 478, I, DO CPC. ROL TAXATIVO.
NULIDADES. VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE
PREJUÍZO. DOSIMETRIA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. MATÉRIA JÁ
ANALISADA ANTERIORMENTE POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo o entendimento de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção
desta Corte, "o emprego de algemas durante o julgamento plenário não viola a
Súmula vinculante n.º 11 do Supremo Tribunal Federal, quando necessário para
garantir a segurança de todos os presentes, como demonstrado pelo Juiz Presidente
do Tribunal do Júri no caso (HC n. 507.207/DF, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
DJe )" (AgRg no REsp n. 1.894.634/SP, relator Ministro Sebastião Reis12/6/2020
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .) (AgRg no AgRg no24/8/2021 31/8/2021
AREsp n. 2.168.380/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .).17/10/2023 23/10/2023
2. O entendimento da Corte local encontra-se em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que a nulidade não exsurge do
simples comparecimento do acusado na Sessão Plenária com as vestimentas usuais
dos presos, sendo certo que diariamente julgamentos ocorrem nessa condição. (RMS
n. 60.575/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/8/2019
, DJe de .).19/8/2019
3. O rol constante no art. 478, I, do Código de Processo Penal é taxativo, não
comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário apenas
da decisão de pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram admissível a
acusação e desde que essa referência seja feita com argumento de autoridade para
beneficiar ou prejudicar o réu, não havendo quaisquer óbices, portanto, a que sejam
feitas menções pelo Parquet em plenário de Acórdão condenatório dos demais réus
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proferidos em autos desmembrados, "apenas a título de esclarecimento aos jurados
sobre a razão de apenas três dos réus estarem sendo julgados naquele dia e não como
qualquer forma de convencimento".
4. Ademais, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade,
ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. Não
se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob
pena de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans
grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.
5. No caso, a impetrante se limita a afirmar que foram violadas normas
infraconstitucionais e constitucionais, não tendo indicado eventual prejuízo suportado
pelo paciente em virtude das alegadas ilegalidades. Dessa forma, à míngua de
indicação de prejuízo concreto às partes, não há se falar em nulidade.
6. Quanto ao pedido de redimensionamento da pena, verifico que foi impetrado
anteriormente perante esta Corte Superior o HC n. 800.516/SP, também em benefício
do ora paciente, o qual apontava como ato coator o mesmo acórdão ora impugnado,
formulando-se o mesmo pedido, com fundamento na mesma causa de pedir,
revelando-se, portanto, o presente mandamus mera reiteração.
7. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 958.310/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,18/12/2024
DJEN de .)23/12/2024

Verifica-se que, conforme Ata de Julgamento, o requerimento da paciente de utilizar
outras vestimentas foi acatado pelo magistrado, não tendo havido a substituição pelo único
motivo de não haver roupas disponíveis, tendo em vista que os familiares presentes não as
trouxeram. Não se vislumbra, pois, qualquer constrangimento do direito da paciente, pois não
houve efetivo impedimento de utilizar suas próprias vestimentas durante a realização da Sessão
de Julgamento.

No que tange à nulidade em virtude do suposto uso indevido das algemas durante a
sessão, conforme atesta a Ata de Julgamento, o Magistrado determinou a retirada das algemas
dos acusados antes mesmo da composição do Conselho de Sentença, razão pela qual sequer
houve arguição de nulidade na oportunidade vertente.

A condenação não se mostra contrária à prova dos autos.

A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses excepcionais,
em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada do contexto probatório, hipótese em que
o Tribunal de Justiça está autorizado a determinar novo julgamento. E, como é cediço, diz-se
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra amparo nas provas
produzidas, destoando, desse modo, inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

Na espécie, conforme trechos acima colacionados, verifica-se que o Tribunal local,
soberano na análise do conjunto fático-probatório, concluiu que a decisão dos jurados não se
encontrou manifestamente contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese acusatória.
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Assim, para a inversão da conclusão do Tribunal , que, após a análise integrala quo
dos fatos e das provas, entendeu pela condenação do réu, seria inevitável nova incursão no
arcabouço probatório, providência indevida no espectro de cognição do ,habeas corpus
notadamente nos autos de condenação que foi mantida em sede de apelação criminal.

No mesmo sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUNAL DO

JÚRI. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. REVISÃO DA DECISÃO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a condenação do Tribunal do Júri por homicídio qualificado.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe manteve a condenação, entendendo
que a decisão dos jurados não foi manifestamente contrária à prova dos autos, uma
vez que havia suporte probatório para a tese acolhida.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão dos jurados foi
manifestamente contrária à prova dos autos, o que autorizaria a cassação do veredicto.

III. Razões de decidir

4. A decisão dos jurados encontra respaldo no conjunto probatório, não sendo
manifestamente contrária às provas dos autos.

5. A revisão da decisão demanda reexame de provas, inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão dos jurados não é manifestamente contrária à
prova dos autos quando há suporte probatório para a tese acolhida. 2. A soberania dos
veredictos do Tribunal do Júri deve ser respeitada, salvo quando a decisão for
absolutamente divorciada das provas dos autos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, III, d.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 781.074/GO, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 147830019/12/2022
/ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe ." 10/09/2019 (AgRg no AREsp n.
2.534.100/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)22/10/2024 25/10/2024
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"AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDOHABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃOWRIT
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE DECISÃO
CONDENATÓRIA MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS
AUTOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-BASE.
DISCRICIONARIEDADE REGRADA E PROPORCIONALIDADE.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 915.611/PE, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

Sem razão quanto ao pleito de redução da pena base.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte,
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do , pois exigiriamhabeas corpus
revolvimento probatório.

As circunstâncias do crime correspondem aos dados acidentais, secundários,
relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal.

Na hipótese, as instâncias ordinárias valoraram corretamente o fato de a paciente ter
premeditado, com extrema frieza, o assassinato de seu ex-marido, tendo sido responsável pela
abertura da casa e comunicar o momento oportuno para a prática do crime. Estas circunstâncias
permitem inferir a reprovabilidade que ultrapassa a comum ao tipo penal de homicídio,
demonstrando, pois, o maior grau de reprovabilidade do comportamento.

Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. OPERAÇÃO DEDICADO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA.CORPUS
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESFAVORECIMENTO DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. PREMEDITAÇÃO. DANO ELEVADO ÀS VÍTIMAS. PREJUÍZO À
CONFIABILIDADE DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INVIÁVEL REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR PENAS
ALTERNATIVAS. DESCUMPRIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. ART.
44, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n.
304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015
- A exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos extraídos
da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios
do tipo penal.
- A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética,
em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de
discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes.
- O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na falta de razão
especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela
existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre
o mínimo legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena
superior a esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões concretas pelas quais
a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.
- Na hipótese, a pena-base do agravante foi exasperada em 1/4 sobre o mínimo legal,
considerando o desfavorecimento fundamentado dos vetores das circunstâncias e
consequências do crime.
- A premeditação ressalta a maior gravidade do modus operandi, sendo razão
ordinariamente aceita para elevação da reprimenda.
- Consta dos títulos judiciais das instâncias ordinárias a anotação dos valores
subtraídos nas diversas operações fraudulentas praticadas pelo grupo criminoso, com
a participação do agravante. O montante global desviado representa considerável
prejuízo aos clientes e às instituições financeiras lesadas, inclusive, prejuízo à
confiabilidade destas últimas, justificando o incremento punitivo.
- Não é possível alterar o juízo formulado na origem (no sentido de que a
participação do agravante nos delitos foi relevante e imprescindível), pois a medida
demandaria aprofundado reexame fático-probatório a que a via estreita, de cognição
sumária, do writ não se presta.
- Não há que se falar em substituição da prisão imposta ao agravante por penas
restritivas de direitos, pois não foi atendido o requisito subjetivo da medida, previsto
no art. 44, inciso III, do Código Penal, considerando a presença de circunstâncias
judiciais negativadas.
- Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 697.666/RS, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,22/02/2022
DJe )25/02/2022
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . PENAL. HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL,
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E PERSONALIDADE. FRAÇÃO DE UM
SEXTO NA PRIMEIRA E SEGUNDA ETAPA DO CÁLCULO PENAL.
REITERAÇÃO DOS PLEITOS FORMULADOS NO HC N. 636.151/ES, JÁ
JULGADO. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA47873682 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/06/2025 13:00:15
Código de Controle do Documento: c6070c3c-1b7d-4c45-9041-307dc96e8d17



1. No HC n. 636.151/ES, a Defesa postulou o decote do aumento da pena no tocante
à conduta social, personalidade do agente e circunstâncias do crime, bem como a
incidência da fração de 1/6 (um sexto) de aumento na primeira e segunda etapa da
dosimetria. Assim, o presente writ, nesses pontos, não deve ser conhecido, pois trata-
se de mera reiteração de pedido anterior, em que há identidade de partes, de pedido e
de causa de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria.
2. A premeditação do delito demonstra o maior grau de reprovabilidade do
comportamento e, assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 721.052/ES, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )22/02/2022 03/03/2022

Por sua vez, as consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da
ação do agente, de modo que a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se
escorreita, pois a paciente, ao matar seu ex-marido, deixou os filhos menores ao desamparo
materno e paterno, sendo que um deles sofreu agravamento de problemas psicológicos, tendo
necessitado de internação e abrigamento institucional.

Neste mesmo sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. FEMINICÍDIO CONSUMADO E HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DAS PENAS-
BASE. PRETENDIDA EXCLUSÃO DA VETORIAL CONSEQUÊNCIAS DO
DELITO PARA AMBOS OS CRIMES. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÕES IDÔNEAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. -
A
dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- Ao analisar os autos não constatei o suscitado constrangimento ilegal na
fundamentação utilizada para negativar a vetorial - consequência do delito - em
relação ao crime cometido contra a vítima Talia, tendo em vista que o paciente
privou, de forma precoce e abrupta, seus familiares, e em especial, a sua mãe - que a
viu morrer na sua frente - de sua convivência, dado que perdeu sua filha de apenas 19
anos de idade, a qual possuía toda a perspectiva de uma vida útil e produtiva à sua
frente, pois estudava, trabalhava e possuía o sonho de constituir sua própria família,
além de causar-lhe sofrimento psicológico incomensurável. Precedentes.
- No mesmo sentido em relação ao argumento utilizado para negativar a referida
vetorial, quanto à vítima Elza, haja vista que ela teve sequelas até os dias atuais, não
podendo laborar em face da lesão causada, sendo necessário tratamento médico,
fisioterapia e até psicológico, argumentação idônea para justificar o recrudescimento
da pena-base a esse título. Precedentes.
- Nesse contexto, reputo plenamente justificada a exasperação das penas-base, de
modo que a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo manifestamente improcedente.
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- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 499.458/MS, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)25/6/2019 5/8/2019

Passo à análise da pena intermediária.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, havendo duas ou mais
qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a conduta, alterando o  daquantum
pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas na segunda fase da dosimetria, caso
correspondam a uma das agravantes previstas na legislação penal, ou, ainda, como circunstância
judicial, afastando a pena-base do mínimo legal.

Confira-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. QUALIFICADORA
SOBRESSALENTE. UTILIZAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em regra, não se presta o habeas corpus à revisão da dosimetria das penas
estabelecidas pelas instâncias ordinárias, mas a jurisprudência desta Corte admite, em
caráter excepcional, o reexame da sua aplicação, nas hipóteses de manifesta violação
dos critérios dos arts. 59 e 68 do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nos
casos de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "havendo duas ou mais
qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a conduta, alterando o
quantum da pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas na segunda fase da
dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes previstas na legislação penal,
ou, ainda, como circunstância judicial, afastando a pena-base do mínimo legal" (HC
n. 402.851/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em ,14/9/2017
DJe ).21/9/2017
3. Na espécie, relativamente às circunstâncias do crime, expôs o julgador, que por ser
o delito duplamente qualificado, uma das qualificadoras foi utilizada na dosimetria da
pena-base como circunstância judicial e a outra para qualificar o delito, sendo que
nenhuma dessas se confundem com a que foi utilizada no vetor culpabilidade, de
modo que não há que falar em bis in idem.
4. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo de
reprovabilidade sobre a conduta, ap ontando maior ou menor censurabilidade do
comportamento do réu.
Nesse compasso, para a sua adequada valoração, devem ser levadas em consideração
as especificidades fáticas do delito, bem como as condições pessoais do agente no
contexto em que praticado o crime.
5. No caso, não há desproporção no aumento de 4 anos e 6 meses da pena-base,
considerando-se 3 circunstâncias desfavoráveis, uma vez que há motivação
particularizada; ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da
ordem pleiteada.
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6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 833.825/PE, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)26/2/2024 1/3/2024

Verifico que a paciente foi condenada por homicídio duplamente qualificado, por
motivo torpe e meio que impossibilitou a defesa, sendo que o motivo torpe foi utilizado para
qualificar a pena, e, por sua vez, a qualificadora sobressalente do meio que impossibilitou a
defesa foi adequadamente utilizada como agravante genérica prevista no art. 61, inciso II, alínea
“c”, do Código Penal.

Não prospera a pretensão de afastamento da agravante prevista no art. 61, II, “e”, do
Código Penal.

De fato, a agravante genérica do artigo 61, inciso II, alínea 'e', do Código Penal,
incide tão somente em relação a cônjuge, de modo que, esta Corte Superior tem entendido que
não estão incluídos os concubinos e companheiros, tendo em vista a necessidade de operar com
interpretação restritiva, de modo a não incidir nos crimes cometidos contra companheira ou
companheiro.

Confira-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . FEMINICÍDIO TENTADO.HABEAS CORPUS
AGRAVANTE DO ARTIGO 61, INCISO II, ALÍNEA "E", DO CÓDIGO PENAL.
NÃO APLICAÇÃO. CRIME PRATICADO CONTRA COMPANHEIRA.
ANALOGIA . IMPOSSIBILIDADE. AGRAVOIN MALAM PARTEM
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da pena,
quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e houver
flagrante ilegalidade.
III - A agravante genérica inserta no artigo 61, inciso II, alínea e do Código Penal,
incide tão somente em relação a cônjuge, de modo que, esta Corte Superior tem
entendido que não estão incluídos os concubinos e companheiros, tendo em vista a
necessidade de operar com interpretação restritiva, de modo a não incidir nos crimes
cometidos contra companheira ou companheiro. A equiparação do casamento à união
estável, no direito penal, somente seria possível em bonam partem.
IV - Na hipótese, o Tribunal de origem incorreu em flagrante ilegalidade, pois
reconheceu a união estável, como agravante genérica inserta no artigo 61, inciso II,
alínea e do Código Penal, in malam partem, em desacordo com a jurisprudência desta
Corte Superior.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 570.436/DF, relator Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)8/9/2020 14/9/2020
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Contudo, as instâncias ordinárias constataram que a paciente foi casada com a vítima
por 11 (onze) anos e tem filhos com ele e, inclusive, inferiu-se que o delito foi cometido em
razão da insatisfação da vítima com o relacionamento extraconjugal da paciente com a corré
Luana. Este contexto demonstra, portanto, a adequação da incidência da qualificadora prevista
no art. 61, inciso II, alínea “e”.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.366 / ES
Número Registro: 2025/0051945-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004487820228080009 4487820228080009

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : JESSICA DONAZZOLO (PRESO)
CORRÉU : JOSE JULIANO FERREIRA SANTOS
CORRÉU : LUANA DOS SANTOS KARSTEN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA DONAZZOLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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